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GLOSSARIO 

 

 

CONCEITO 

 

Macroprocesso: É um conjunto de processos executados de forma ordenada, em uma ou mais 

unidades, para a realização de objetivos e metas de uma organização. 

 

Processo: Processo é um conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transforma 

insumos (entradas) em serviços/produtos (saídas) com valor agregado para atender necessidades do 

cliente. 

 

Processo Finalístico: Ligados à essência do funcionamento da organização caracteriza a atuação da 

organização e recebe apoio de outros processos internos, resultando no produto ou serviço que é 

recebido por um cliente externo. 

 

Processo de Apoio: Produz resultado imperceptível para os clientes externos, mas é essencial para a 

gestão efetiva da organização, garantindo o suporte adequado aos processos finalísticos. 

 

Cliente: É a pessoa / área que se destina o resultado do trabalho. Aquele (aquilo) que receberá o que 

foi gerado pelo processo. 

 

Relatório de Gestão: é documento com o fim de demonstrar, esclarecer e justificar os resultados 

alcançados frente aos objetivos estabelecidos no exercício a que estes se referem. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Unidade Jurisdicionada Gabinete do Governador apresenta aos órgãos de controle Interno 

e Externo e a sociedade, como prestação de contas anual, o Relatório de Gestão referente ao exercício 

de 2020, atendendo às exigências legais e regimentais, em conformidade com o parágrafo único do 

art. 70 da Constituição Federal de 1988, aos termos do art. 111, § 1º e 112, da Constituição do Estado 

do Amapá, da Lei Complementar nº 010, pelo art. 26, XX, de 20 de setembro de 1995, bem como o 

disposto no art. 2º, da Resolução Normativa nº176/2018-TCE/AP de 20 de setembro de 2017. 

O Relatório Geral está estruturado em secções, conforme a ordem estabelecida nas Decisões 

Normativas de nº 015/016/2020-TCE/AP do Tribunal de Contas do Estado do Amapá – TCE/AP, 16 

de Dezembro de 2020, publicada no DOE nº 985/2021 de 11 de Janeiro de 2021, errata publicada no 

DOE nº 996/2021 de 26 de Janeiro de 2021, DN 017/2021-TCE/AP dispõe sobre prorrogação de 

Prazo de Entrega do Relatório. 

Em 2020, o mundo viveu um ano atípico. No Amapá não foi diferente. Logo no primeiro 

bimestre, em 29 de fevereiro, o Estado enfrentou uma grave crise: o naufrágio da embarcação Anna 

Karoline III, ocorrido no Rio Amazonas, entre os estados do Amapá e Pará, o qual resultou na morte 

de quarenta pessoas e ainda duas desaparecidas.  

O acidente fluvial exigiu respostas imediatas da parte do Governo do Estado do Amapá, às 

quais foram coordenadas por este Gabinete, no sentido de articular os diversos segmentos da admi-

nistração pública, o que foi feito através da criação do Comitê de Gerenciamento de Crise, que fun-

cionou nas instalações do Gabinete do Governador, até que a situação fosse completamente solucio-

nada.  

Coube ao Comitê articular os trabalhos das equipes de Governo, reforçadas por equipes de 

apoio disponibilizadas por outros estados, em especial Pará e Amazonas, e pela Marinha do Brasil, 

envolvendo os seguintes objetivos: Resgate de corpos dentro da embarcação e na superfície do rio; 

assistência aos sobreviventes; assistência aos familiares dos desaparecidos e ribeirinhos afetados; re-

gistro de desaparecimentos; transporte dos corpos resgatados para necropsia e identificação na Polícia 

Técnico Científica, em Macapá; fornecimento de serviços funerários e translado para a cidade natal 

dos corpos resgatados; contratação de empresa especializada para trabalhar a reflutuação da embar-

cação naufragada; e recuperação da área do acidente, como retirada de lixo do entorno. 

Em função do desastre, o Gabinete do Governador editou o Decreto n° 0869, de 03 de março 

de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado n° 7116 de 03 de março, em razão da situação de 

emergência em virtude de desastre classificado como tecnológico, relacionado a transporte aquaviário 

de passageiros e cargas não perigosas. 

Estando ainda em curso a complexa operação relativa ao naufrágio da embarcação Anna 

Karoline III, o Amapá já começava a enfrentar as consequências da Pandemia da COVID-19, assim 

declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de março de 2020. Ao contrário da 

crise anterior, esta perdurou durante todo o restante de 2020 e ainda se estende pelo ano de 2021.  

Mais uma vez, em função da gravidade do assunto e ao seu caráter intersetorial, o Gabinete 

do Governador assumiu a função de articular as diferentes áreas do Governo do Estado, mobilizando- 
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as para o atendimento a uma das situações mais complexas já vividas pela humanidade na era mo-

derna. 

Uma das primeiras medidas adotadas foi a elaboração do Decreto nº 1375, de 17 de março 

de 2020, que declarou Situação de Emergência em todo o território do Estado do Amapá. 

Em seguida, através do Decreto n° 1376, da mesma data, foi instituído o Centro de Opera-

ções de Emergência em Saúde Pública (COESP), responsável por coordenar, gerenciar e controlar as 

ações emergenciais de mobilização, prevenção, mitigação, preparação e combate ao risco de epidemia 

por coronavírus no Amapá e do qual o Gabinete do Governador era um dos órgãos integrantes. 

No total, setenta e seis decretos governamentais foram publicados durante o exercício de 

2020, tratando de questões relacionadas ao combate à COVID-19 no Amapá, o que serve como um 

parâmetro do grande volume de atividades desenvolvidas pelo Gabinete durante o exercício, apenas 

no que tange ao enfrentamento da pandemia. 

Ao mesmo tempo em que se crescia a complexidade de sua atuação como órgão de articula-

ção e coordenação do Governo do Estado, para fazer frente aos desafios decorrentes da pandemia, o 

Gabinete do Governador sentia também os impactos do avanço da COVID-19 no Amapá, tendo mui-

tos servidores afastados das atividades presenciais, por integrarem grupo de risco da doença, e outros 

tendo períodos de afastamento por terem sido contaminados pelo vírus ou para atenderem familiares 

acometidos por ele.  

Não bastassem os dois fatos relatados, os quais impactaram sobremaneira o Governo do 

Estado do Amapá como um todo, mas de modo muito especial este Gabinete, por conta de sua cen-

tralidade nas decisões e ações desenvolvidas pelo Poder Executivo, o final do ano ainda reservou 

mais um problema de extrema gravidade para o Amapá: a crise no setor de geração e distribuição de 

energia elétrica, conhecida como “Apagão”. Ocorrido no início de novembro, o colapso do setor dei-

xou o Amapá sem energia elétrica e sem comunicações durante pelo menos quatro dias, seguidos de 

mais três semanas de racionamento, numa crise sem precedentes na história do Estado e mesmo do 

Brasil. 

Mais uma vez o Gabinete do Governador instalou um gabinete de gestão de crise, que, além 

do próprio Gabinete, foi composto pela Secretaria de Justiça e Segurança Pública (Sejusp), Defesa 

Civil, Superintendência de Vigilância em Saúde (SVS), Secretaria de Estado da Saúde (Sesa), Com-

panhia de Água e Esgoto (Caesa) e Companhia de Eletricidade do Amapá (CEA), o qual teve a missão 

de solucionar os problemas relacionados ao “Apagão”, até o total restabelecimento dos serviços à 

população. 

Foi nesse cenário de absoluta anormalidade que o Gabinete do Governador desenvolveu suas 

atividades em 2020 e procurou cumprir a sua missão institucional, a despeito de todas as dificuldades 

enfrentadas, para fazer frente a elas da melhor maneira possível, contribuindo, assim, para o bom 

desempenho das atividades do Governo do Estado do Amapá como um todo e para a prestação de 

serviços de qualidade à população amapaense.  

O contexto desafiador não impediu os avanços organizacionais, cabendo, aqui, destacar a 

adoção plena do Sistema de Processos e Documentos Digitais (PRODOC) no âmbito do Gabinete do 

Governador. Desenvolvido pelo Centro de Gestão e Tecnologia da Informação (Prodap) e instituído  

pelo Governo do Estado, através do decreto nº 829 de março de 2018, com o objetivo de otimizar a 

gestão pública com tecnologias que permitam assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das 
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ações governamentais, o PRODOC é uma ferramenta que moderniza a gestão pública e gera econo-

mia de recursos, com o fim do uso de papeis e equipamento de impressão. 

A apresentação do presente Relatório de Gestão propicia uma visão geral do trabalho reali-

zado pelo Gabinete do Governador no exercício de 2020, com o detalhamento do desempenho da 

execução orçamentária, explicitando a gestão das atividades desenvolvidas e os resultados das metas 

estabelecidas pelo órgão no exercício em questão.  

As atividades essenciais foram desenvolvidas nesta UJ em conformidade aos Decretos de 

restrição instituídos a contar do Decreto 1.377 de 17 de março de 2020 no qual dispunham sobre 

medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus (COVID-19) no âmbito do poder 

Executivo do Estado do Amapá. 
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FIGURA 01- MENSAGEM DE GOVERNO – 2020  

 

 

 

AMAPÁ 

GOVERNO DO ESTADO 

JUNTOS POR UM AMAPÁ FORTE 

 

MENSAGEM DE GOVERNO 2020 

 

Lei nº 2.474, de 07 de Janeiro de 2020 que instituiu o Plano Plurianual -PPA AP para o 

quadriênio 2020/2023 do Estado do Amapá. 
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A INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A GESTÃO 

 

1 IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DO GABINETE DO GOVERNADOR 

 

O Gabinete do Governador é um órgão público que compõe a estrutura do Poder Executivo 

do Governo do Estado do Amapá. Integra o Eixo Estratégico de Gestão e Finanças da Administração 

Direta e tem como missão básica conceber, implantar, avaliar e atuar corretivamente na política 

públicas, nos planos, nos programas, nos projetos e nas ações de governo. A UJ não possui unidades 

consolidadas e nem agregadas.   

O Gabinete de Segurança Institucional - GSI, não se trata de uma unidade consolidada, 

compõem na estrutura do Gabinete do Governador, o Gabinete Militar, desenvolvendo o Programa 

de Ação de Gerenciamento Administrativo nas atividades de segurança pessoal e institucional do 

Governador, familiares, autoridades e segurança patrimonial do GAB.GOV. 

 

1.1 Identificação da unidade jurisdicionada, contendo: Poder e órgão de vinculação ou 

supervisão; nome completo; denominação abreviada; código LOA; situação operacional; 

natureza jurídica; principal atividade; telefones de contato, endereço postal; endereço 

eletrônico; página(s) na internet; normas de criação; normas relacionadas à gestão e estrutura; 

manuais e publicações relacionadas às atividades da unidade; códigos e nomes das unidades 

gestoras no Sistema Integrado de Planejamento e Administração Financeiro (SIAFE, ou 

equivalente). 

O Gabinete do Governador é identificado administrativamente da seguinte forma: 

 

QUADRO 01 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA 

 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA 

PODER EXECUTIVO 

ÓRGÃO DE VINCULAÇÃO OU SUPERVISÃO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

NOME COMPLETO GABINETE DO GOVERNADOR 

CÓDIGO LOA 000055 – DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO E FINA-

ÇAS 

DENOOMINAÇÃO ABREVIADA GAB GOV 

SITUAÇÃO OPERACIONAL ATIVA 

NATUREZA JURÍDICA ÓRGÃO PÚBLICO 

CNJP 00.394.577/0001-25 

PRINCIPAL ATIVIDADE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL 

TELEFONES DE CONTATO (96) 2101-8401 / 2101-8407 

ENDEREÇO POSTAL RUA GENERAL RONDON, 259 – CENTRO -CEP:69.901-

000 – MACAPÁ – AP. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO http//www.amapa.gov.br 

NORMAS DE CRIAÇÃO LEI Nº0811, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2004 /ALTERA-

ÇÕES 

CÓDIGOS E NOMES DAS UNIDADES GESTO-

RAS NO SISTEMA SIPLAG 

060101 – GABINETE DO GOVERNADOR 

Fonte: CGDO/ADINS/NAF- GAB/GOV 
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1.2 Finalidade e Competências Institucionais do Gabinete do Governador 

 

O Gabinete do Governador possui um quadro de pessoal constituído por servidores à 

disposição do Estado, pertencentes do Ex-Território Federal do Amapá, pequeno quadro de servidores 

estaduais e sua maioria de cargos em comissão, com atribuição em todo o território estadual, 

possuindo autonomia administrativa. Suas competências, segundo o que dispõe o art.19, Capítulo III, 

seção I; II e III da lei n.0811/2004, alterada pela Lei.1964/2015 de 22 de dezembro de 2015, art. 6, 

são as seguintes: 

“Altera o Art.22 O Gabinete do Governador tem por finalidade de assegurar 

a logística e os meios necessários para o pleno exercício das funções do Chefe 

do Poder Executivo e assisti-lo no desempenho das suas atribuições, bem 

como, monitorar, avaliar e assessorar nas políticas públicas, no planejamento 

das ações e no acompanhamento dos programas desenvolvidos pelas 

instituições para a consolidação da articulação política intergovernamental, 

auxiliar na coordenação e no acompanhamento da articulação política com 

as instituições federais, estaduais, municipais e a sociedade civil e, ainda, 

prestar apoio administrativo, financeiro e orçamentário às Secretarias 

Extraordinárias.” 

Art.23 O Gabinete de Segurança Institucional compete zelar pela segurança  

institucional do Governo, coordenar as relações do Chefe do governo com as 

autoridades militares, a segurança pessoal do Governador e do Vice-

Governador, de seus familiares, do Palácio, da Residência Oficial, do controle 

do serviço de transporte e outras atividades afins. 
Art.24 A Assessoria Especial do Governador tem por missão, quando 

solicitado, prestar assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo em 

assuntos técnicos ou temas nos quais tenha interesse”. 

BASE LEGAL 

 

- Lei nº 0811, de 20/02/2004 - Dispõe sobre a Organização do Poder Executivo (art. 22). 

- Lei nº 1.246, de 10 de julho de 2008, altera o que dispunha no art. 20 da Lei nº 0811 de 20 de 

fevereiro de 2004, sobre a organização do Poder Executivo do Estado do Amapá. 

- Lei nº 1.558, de 09 de setembro de 2011, dispõe sobre a extinção de órgãos da estrutura do Poder 

Executivo, altera dispositivos da Lei 0811/04. 

- Lei nº 1.769, de 30/09/2013 - Dá nova redação ao art. 22 da Lei Estadual nº 0811 de 20.02.2004, 

definem a finalidade do Órgão. 

- Lei nº 1.774, de 17 de outubro de 2013 - Altera a Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de      2004, alterada 

pela Lei nº 1.558, de 09 de setembro de 2012, cria a Secretaria de Governo do Estado do Amapá, a 

Secretaria das Relações Institucionais do Estado do Amapá, a Secretaria de Estado da Fazenda, a 

Controladoria - Geral do Estado do Amapá e dá outras providências. 

- Lei nº 1964, de 22 de dezembro de 2015 - Altera a Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, e suas  

posteriores alterações, extingue a SERIN e SEGOV e dá outras providências. 

- Lei nº 1972, de 30 de dezembro de 2015, Ficam acrescidos ao Anexo da Lei n º 0811, de 20 de 

fevereiro de 2004, 03 (três) cargos de direção e assessoramento superior de provimento em comissão, 

código CDS-4 (Decreto nº 4119 de 14.11.2016). 

- Decreto nº 0759, de 21 de março de 2018, DOE nº 6645 de 21.03.2018, circulação 26,03,2018. 
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Extingue Cargo de Direção e Assessoramento criado pela Lei nº 1879 de 28.04.2015, alocando-o no 

Gabinete do Governador. 

- Decreto nº 3437, de 04 de setembro de 2018, vinculou à contar de 07.08.2018 até 31.12.2018 à Vice 

Governadoria ao Gabinete do Governador. 

 

1.3 Apresentação do organograma funcional com descrição sucinta das competências e das 

atribuições das áreas, departamentos, seções, etc. Que compõem os níveis estratégico e tático da 

estrutura organizacional do Gab.Gov, assim como a identificação dos principais processos pelos 

quais cada uma dessas subdivisões são responsáveis, os principais produtos deles decorrentes, 

indicando os nomes dos titulares de áreas estratégicas e os respectivos cargos que ocupam no 

período referido pelo relatório de gestão. 

 

FIGURA 02 – ORGANOGRAMA FUNCIONAL DO GAB.GOV 

 

 
 

O Gabinete do Governador é um órgão da Administração Direta composto por servidores 

efetivos do Estado, servidores cedidos do Ex - Território do Amapá e por cargos em comissão de 

servidores com vínculo e sem vínculo, as tomadas de decisões são do Gestor do órgão. 

Sua Estrutura Orgânica está constituída da seguinte forma: 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BASICA DO GABINETE DO GOVERNADOR

Lei n° 0.811 de 20 de fevereiro /2004 -Diário Oficial n° e alterações

Lei n° 1.246 de 10 de julho/2008 -Diário Oficial n°4288 E Lei n° 1.964 de 22 de dezembro/2015 -Diário Oficial n°6104

FONTE: ADINS-GAB.GOV

I - DIREÇÃO SUPERIOR

GABINETE DO 

GOVERNADOR

CHEFE DE GABINETE

CHEFE ADJUNTO - 1 CHEFE ADJUNTO - 2 CHEFE ADJUNTO - 3 

ASSESSORIA TECNICA 

NIVEL I
ASSESSORIA TECNICA 

NIVEL II

ASSESSORIA TECNICA 

NIVEL III

ASSESSORIA ESPECIAL

II - UNIDADE DE 

ASSESSORAMENTO

ASSESSORIA DE 

DESENVOLVIM.INSTITUCIONAL

ADINS

COMISSÃO 

PERMANENTE LICITAÇÃO 

CPL

III - UNIDADE DE EXECUÇÃO 

PROGRAMATICA

COORDEN. DE GESTÃO DE 

DOCUMENTOS OFICIAIS-CGDO

COORDEN.DE ADM.DA 

RESIDENCIA OFICIAL
COORDEN. DE CERIMONIAL 

E RELAÇÕES PUBLICAS

COORDEN. DE 

ARTICULAÇÃO 

REGIONAL

COORDEN. DE 

PROGR E AÇÕES 

ESTRATEGICA

COORDEN. DE FISC.E 

MONIT.AVALIAÇ.DA 

GESTÃO ESTADUAL

COORDEN. DE 

ARTICULAÇÃO

INSTITUCIONAL

COORDEN. DE 

ARTICULAÇÃO 

LEGISLATIVA

COORDEN. DE 

ARTICULAÇÃO 

FEDERATIVA

IV - UNIDADE DE EXECUÇÃO 

INSTRUMENTAL

UNIDADE 

DE FINANÇAS

UNIDADE 

DE PESSOAL

NUCLEO ADMINIST. 

FINANCEIRO

UNIDADE 

DE ADMINISTRAÇÃO
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I - DIREÇÃO SUPERIOR: 

 

GABINETE DO GOVERNADOR 

CHEFE DE GABINETE 

-Chefe Adjunto I, II, III 

-Assessoria Técnica Nível I, Nível II, Nível III 

-Assessoria Especial 

 

II - UNIDADE DE ASSESSORAMENTO 

- Assessoria de Desenvolvimento Institucional (ADINS) 

-Comissão Permanente de Licitação (CPL) 

 

III - UNIDADE DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

- Coordenadoria de Gestão de Documentos Oficiais (CGDO); 

-Coordenadoria de Cerimonial e Relações Públicas 

-Coordenadoria de Articulação Institucional; Legislativa; Federativa; Regional 

-Coordenadoria de Programas e Ações Estratégicas 

-Coordenadoria de Fiscalização, Monitoramento e Avaliação da Gestão Estadual 

-Núcleo de Administração da Residência Oficial 

 

IV - UNIDADE DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

NUCLEO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

-Unidade de Administração 

-Unidade de Finanças 

-Unidade de Pessoal 

 

Ao Chefe de Gabinete compete assistir ao Chefe do Executivo na execução de suas 

atribuições, organizando a agenda do Governador, instruindo processos, elaborando documentos 

oficiais, promovendo articulações institucionais e acompanhando as ações e programas de governo.  

Às Chefias de Gabinete Adjuntas competem assessoramento direto ao Chefe de Gabinete. 

Cada chefia adjunta Coordena um segmento setorial do GAB.GOV, com seus respectivos 

coordenadores, supervisores e chefes de unidades, assim distribuídas, conforme processo de 

regulamentação ainda em curso, trabalho em conjunto com a SEPLAN: 

 

GESTÃO ADMINISTRATIVA  

 

CHEFE DE GABINETE 

Coordenadoria de Cerimonial e Relações Públicas 

Coordenadoria de Programas e Ações Estratégicas 

Assessoria de Desenvolvimento Institucional  

Núcleo Administrativo e Financeiro  
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Núcleo de Administração da Residência Oficial 

Comissão Permanente de Licitação 

Assessoria Especial do Governador 

 

GESTÃO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 

 

CHEFE DE GABINETE ADJUNTO 1 

Coordenadoria de Gestão de Documentos Oficiais 

 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

CHEFE DE GABINETE ADJUNTO 2 

Coordenadoria de Articulação Institucional 

Coordenadoria de Articulação Federativa 

Coordenadoria de Articulação Legislativa 

Coordenadoria de Articulação Regional 

Gerência de Projeto Integração 

 

ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

CHEFE DE GABINETE ADJUNTO 3 

Coordenadoria de Fiscalização 

Monitoramento e Avaliação da Gestão Estadual 

Gerência de Projeto Apoio Técnico Administrativo 

 

1.3.1 Descrição sucinta de Atribuições das áreas que compõem os níveis estratégicos do 

GAB.GOV 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 

  

À Coordenadoria de Cerimonial e Relações Públicas compete planejar, coordenar e 

executar o cerimonial e relações públicas dos eventos oficiais estratégicos do Gabinete do Governador 

no interesse do Governo do Estado do Amapá. 

À Coordenadoria de Programas e Ações Estratégicas compete coordenar, assessorar e 

acompanhar o monitoramento e avaliação do planejamento regional e participativo das ações 

estratégicas de Governo. 

 

À Assessoria de Desenvolvimento Institucional compete coordenar e consolidar o 

planejamento, a elaboração da proposta orçamentária, o controle orçamentário, promover o 

desenvolvimento de competência e habilidade das pessoas e da modernização da gestão. 

Ao Núcleo Administrativo Financeiro compete programar, coordenar, supervisionar, 

orientar e controlar a execução das atividades setoriais nas áreas de pessoal, comunicações 

administrativas, material, patrimônio, serviços gerais, transportes, finanças, contratos e convênios, de 
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acordo com as normas estabelecidas pelo sistema. 

Ao Núcleo de Administração da Residência compete o gerenciamento e assessoramento 

da Residência Oficial de Governo. 

À Comissão Permanente de Licitação compete manter atualizado o cadastro de 

fornecedores, enviar procedimentos licitatórios para fins de homologação do gestor do órgão e manter 

a relação processual com a Central de Licitações e Contratos, instalada na PGE, a qual executa as 

fases externas dos procedimentos licitatórios do Gabinete do Governador. 

À Assessoria Especial do Governador tem por missão, quando solicitado, prestar 

assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo em assuntos técnicos ou temas nos quais o 

mesmo tenha interesse. 

À Gerência de Projeto Controle Interno Orgânico e Institucional tem o objetivo de  

adotar medidas de obtenção, proteção, controle e salvaguarda de informações voltadas à manutenção 

do Estado Democrático de Direito e que possam auxiliar o Governador e Vice- Governador do Estado. 

 

GESTÃO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 

 

À Coordenadoria de Gestão e Documentos Oficiais compete executar, coordenar e 

controlar a elaboração e tramitação de documentos e atos oficiais do governador em consonância com 

os órgãos e entidades da administração direta e indireta.  

 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

À Coordenadoria de Articulação Institucional compete coordenar, assessorar e 

acompanhar a afirmação de políticas públicas do Governo estadual e as demais áreas de articulação 

Federativa, Legislativa e Regional. 

À Gerência de Projeto Integração tem a finalidade de atuar para articulação e integração 

das políticas públicas do Executivo Estadual nos municípios, com vistas a promover o seu 

desenvolvimento. 

 

ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

À Coordenadoria de Fiscalização, Monitoramento e Avaliação da Gestão Estadual  

Compete Fiscalizar, monitorar, avaliar e assessorar no acompanhamento dos Programas 

desenvolvidos pelos órgãos da Administração Pública e contribuir com a Procuradoria Geral do 

Estado – PGE e Controladoria Geral do Estado – CGE no monitoramento da Gestão Estadual. 

 

À Gerência de Apoio Técnico e Administrativo tem o objetivo de estabelecer ações 

conjugadas no sentido de elaboração de relatórios e planilhas consolidadas, a fim de subsidiar 

decisões de Governo. 
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1.3.2 Descrição da Estrutura Organizacional  

 

O Gabinete do Governador atualmente funciona com a seguinte estrutura organizacional: 

Alteração na Lei nº 1.972, de 30 de dezembro de 2015- DOE nº 6104 de 22 de dez de 2015, Decreto 

n° 0759 de 21.03.2018.  

 

QUADRO 02 - DENOMINAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DE NÍVEL SUPE-

RIOR E INTERMEDIÁRIO 

 

 

 Nº UNIDADE ORGÂNICA CARGO CÓDIGO QUANT. 

  

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

GABINETE 

Chefe de Gabinete CDS-5 01 

 Secretário do Governador CDS-2 03 

 Secretário Executivo do Chefe de Gabinete CDI-2 02 

 Chefe Adjunto de Gabinete CDS-4 03 

 Assessor Especial CDS-4 02 

 Secretário Executivo do Chefe Adjunto CDI-2 02 

 Motorista do Gabinete CDI-2 02 

 Assessor Técnico Nível III CDS-3 04 

 Assessor Técnico Nível II CDS-2 04 

 Assessor Técnico Nível I CDS-1 02 

 Responsável por Atividade Nível II CDI-2 01 

 2 Assessoria de Desenvolvi-

mento Institucional 

Assessor de Desenvolvimento Institucional CDS-2 01 

 Assessor Técnico Nível I CDS-1 02 

 3 Comissão Permanente de 

Licitação 

Presidente CDS-2 01 

 Responsável por Atividade Nível II CDI-2 01 

  

4 

Coordenadoria de Gestão de 

Documentos Oficiais 

Coordenador CDS-3 01 

 Assessor Técnico Nível II CDS-2 06 

 Responsável por Atividade Nível III CDI-3 02 

 5 Núcleo de Administração da 

Residência Oficial 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 5.1 Unidade de Administração Chefe de Unidade CDS-1 01 

 5.2 Unidade de Relações Públi-

cas 

Chefe de Unidade CDS-1 01 

  

6 

Coordenadoria de Ce-

rimonial e Relações Pú-

blicas 

Coordenador CDS-3 01 

 Responsável por Atividade Nível III CDI-3 02 

 Motorista da Coordenadoria CDI-2 02 

 6.1 Núcleo de Produção e Orga-

nização de Eventos 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 6.1.1 Unidade de Eventos Chefe de Unidade CDS-1 01 

 6.2 Núcleo de Relações Públicas Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 6.2.1 Unidade de Atendimento Chefe de Unidade CDS-1 01 

  

7 

Coordenadoria de Articu-

lação Institucional 

Coordenador CDS-3 01 

 Assessor Técnico Nível II CDS-2 15 

    

 Assessor Técnico Nível I CDS-1 15 

 8 Coordenadoria de Articu-

lação Federativa 

Coordenador CDS-3 01 

 Responsável Técnico Nível II – Federa CDS-2 02 

 9 Coordenadoria de Articu-

lação Legislativa 

Coordenador CDS-3 01 

 Responsável Técnico Nível II – Legisla CDS-2 02 

 10 Coordenadoria de Articu-

lação Regional 

Coordenador CDS-3 01 

 Responsável Técnico Nível II–Region CDS-2 15 
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 11 Coordenadoria de Programas 

e Ações Estratégicas 

Coordenador CDS-3 01 

  

11.1 

Núcleo de Monitoramento e 

Avaliação do Planejamento 

Regional e Participativo 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

11.2 

Núcleo de Coordenação da 

Participação Popular e Cidadã 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

 11.3 Núcleo de Acompanhamento 

e Ações estratégicas 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12 

Coordenadoria de Fiscaliza-

ção, Monitoramento e Avalia-

ção da Gestão Estadual. 

 

Coordenador 
 

CDS-3 
 

01 

  

12.1 

Núcleo de Fiscalização, 

Monitoramento e Avaliação 

da Gestão Estratégica e Con-

trole. 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12.2 

Núcleo de Fiscalização, 

Monitoramento e Avaliação 

da Defesa Social 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12.3 

Núcleo de Fiscalização, 

Monit e Avaliaç. do Meio 

Ambiente, Ordena Territorial 

e Ciência e Tecnologia. 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12.4 

Núcleo de Fiscalização, 

Monitoramento e Avaliaç. do 

Desenvolv Econômico Sus-

tenvel 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12.5 

Núcleo de Fiscalização, 

Monitoramento e Avaliação 

da Educação, Cultura e Des-

porto. 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12.6 

Núcleo de Fiscalização, 

Monitoramento e Avaliaç. da 

Saúde e Inclusão Social e Di-

reitos. 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

  

12.7 

Núcleo de Fiscalização, Mo-

nitoramento e Avaliaç. da In-

fraest. 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável Técnico Nível I CDS-1 01 

 13 Núcleo Administrativo Fi-

nanceiro 

Gerente de Núcleo CDS-2 01 

 Responsável por Atividade Nível II CDI-2 02 

  

 

 

13.1 

 

 

 

Unidade de Administração 

Chefe de Unidade CDS-1 01 

 Responsável por Atividade Nível III - 

Comunicações Administrativas 

CDI-3 01 

 Responsável por Atividade Nível II CDI-2 02 

 Responsável por Atividade Nível III - 

Material e Patrimônio 

CDI-3 01 

 Responsável por Atividade Nível III - 

Serviços Gerais e Transportes 

CDI-3 01 

 13.2 Unidade de Finanças Chefe de Unidade CDS-1 01 

 Responsável por Atividade Nível II CDI-2 01 

 13.3 Unidade de Pessoal Chefe de Unidade CDS-1 01 

 Responsável por Atividade Nível II CDI-2 01 

       Total 140 
Fonte: ADINS – GAB.GOV 

 




